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INTERESSADO

       :CECAE – Centro Cultural de Apoio às Empresas –

   atual Centro Especializado em Capacitação,

   Aperfeiçoamento e Educação

EMENTA ORIGINAL        : Autorização para funcionamento de classes descentralizadas

ASSUNTO                        : Solicita prorrogação para projeto de classes    descentralizadas

RELATOR                        : Cons. Pedro Salomão José Kassab

PARECER CEE Nº          : 490/2005              CEB          Aprovado em 14-12-2005

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTORICO

1.1.1 A Direção do CECAE – Centro Especializado em Capacitação, Aperfeiçoamento e Educação solicita a prorrogação do seu projeto de classes descentralizadas, cujo prazo de validade expirou em 06-10-2004 (fls. 206).

A instituição pertence à rede privada e localiza-se na Rua Galeno de Castro, 74 – fundos 74, 86 e 90 – Santo Amaro, Capital. 

1.1.2 Observa-se que a escola foi autorizada a funcionar, sob outra denominação, em outro endereço, pela Portaria da 17ª DE publicada no DOE de 22-08-91. Na época, oferecia Curso de Ensino Fundamental e Curso de Educação de Jovens e Adultos de níveis Fundamental e Médio (fls. 47).
O Parecer CEE nº 170/93 autorizou funcionamento em Regime Especial de Freqüência com revezamento de turnos (fls. 09).

Em 1997, a sede passou ao endereço atual (acima citado), autorizado pela Portaria da 17ª DE publicada no DOE de 10-03-97. No mesmo ano, o estabelecimento foi autorizado a funcionar com os cursos de Habilitação Profissional de Técnico em Contabilidade, em Processamento de Dados e em Segurança do Trabalho (Portaria da 17ª DE publicada no DOE de 08-03-97). (fls. 50 e 51)

O Regimento Escolar da instituição, adequado à Lei Federal nº 9394/96 e Indicação CEE nº 09/97, foi aprovado por Portaria da DER/Sul 1 publicada no DOE de 20-03-2003 (fls. 237).

Em 2000, a DER/SUL 1 homologou a transferência da entidade mantenedora (de Instituto Quality de Ensino S.C Ltda. para CECAE – Centro Especializado em Capacitação, Aperfeiçoamento e Educação S.C Ltda.), conforme Portaria DE publicada no DOE de 31-10-2000. Na mesma  data, a instituição teve sua denominação alterada para Centro Especializado em Capacitação, Aperfeiçoamento e Educação (CECAE) (fls. 236).

No Parecer CEE nº 440/98, este Conselho autorizou o CECAE a funcionar com classes descentralizadas de cursos Supletivos em níveis Fundamental e Médio, nas dependências de empresas localizadas no Estado de São Paulo (fls. 66).

Pelo Parecer CEE nº 330/2000, publicado no DOE de 06-10-2005, o CECAE ficou adequado à nova orientação sobre classes descentralizadas, instituída pela  Deliberação CEE nº 06/99. Seu projeto foi aprovado por este Colegiado para um prazo de quatro anos, com cursos de Educação de Jovens e Adultos nos níveis Fundamental e Médio, destinados a funcionários de empresas do Estado de São Paulo (fls. 141).

Para aprovação do referido Parecer, fixou-se a condição de ser feito relatório, obtido em diligência solicitada pela CEB à Diretoria de Ensino da Região Sul 1, dele constando documentos comprovando o padrão de qualidade de ensino ministrado (diligência e relatório às fls. 115-134).

1.1.3 O prazo dado para o projeto expirou em 06-10-2004, e, nos presentes autos, analisa-se o respectivo pedido de prorrogação, de que trata o § 1º do artigo 3º da Deliberação CEE nº 6/99 (ofício 
nº 06/2005, fls. 206).
Em seu pedido, a Direção da instituição  menciona que, em dezembro de 2004, solicitou à Diretoria de Ensino prorrogação do funcionamento das classes da Empresa Ultragaz, de Mauá, por existirem ali turmas em andamento. Explica que a Supervisão da Diretoria de Ensino entendeu que não poderia deferir o pedido, devido ao prazo ultrapassado em outubro de 2004, tendo sugerido que a Direção da instituição solicitasse renovação do projeto a este Conselho. A Direção entrou em contato com a Assistência Técnica desta Casa e foi orientada a aguardar manifestação deste Conselho, quanto a critérios para renovação dos projetos, o que de fato ocorreu através do Comunicado CEE de 16-06-05.

1.1.4 Fazem parte do pedido de prorrogação do projeto do CECAE, os seguintes documentos:

- Projeto Político-Pedagógico – destacando-se (fls. 224):

“ O CECAE, buscando soluções que tornem mais ágil, flexível e consciente sua atuação na conjuntura atual (...) flexibiliza seu atendimento através da Educação fundamental de trabalhadores na própria empresa (...) objetivando criar um elo de integração entre o indivíduo e o processo de mudanças no qual está inserido, sem o comprometimento da perda de referência profissional e da identidade pessoal. É preciso iniciar a construção de um novo modelo de trabalho pedagógico que atenda a esses adultos em seu local de trabalho, pois de outra maneira, em horário e local incompatível com a realidade do trabalhador, seria impossível atendê-los. 

“Objetivo Geral:

“Implantar o Projeto Educacional de Educação Supletiva a Jovens e Adultos, Ensino Fundamental e Médio, a funcionários de empresas que visam o desenvolvimento do potencial de seus recursos humanos, suprindo as necessidades de formação básica. “ (fls. 226-227)

Lembre-se que o curso de Educação de Jovens e Adultos, Fundamental e Médio, é presencial e coerente com o disposto na Deliberação CEE nº 09/2000, que fixa as normas sobre o assunto.

- Identificação das mantenedoras (fls. 232).

- Identificação do Estabelecimento vinculador (fls. 233)

- Quadro de Pessoal Administrativo e Docente (fls. 234-235).

- Portarias da Diretoria de Ensino sobre a escola (fls. 236-254).

- Portaria da Diretoria de Ensino da Região Sul 1 designando Comissão de Supervisores para proceder à análise e avaliação do pedido de instalação de classe descentralizada do CECAE.

- Relatório da Diretoria da Região Mauá, com informações sobre a classe descentralizada do CECAE em funcionamento na Cia Ultragaz, Capuava – Mauá (fls. 255).

- Projeto de Formação Escolar da Ultragaz em Mauá, mencionando o contrato que mantém com o CECAE (fls. 258-257).

- Pedido de autorização de funcionamento de classe descentralizada do CECAE, a ser instalada na Unidade Eurofarma, na Freguesia do Ó, município de São Paulo, com curso de EJA de Ensino Fundamental, dando continuidade a um programa já existente na referida unidade. (fls. 259-267).

- Declaração da empresa Ultragaz solicitando a continuidade das aulas de 5ª a 8ª série ministradas pelo CECAE em seu estabelecimento a partir de janeiro de 2005 (fls. 208).

A Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino da Região Sul 1 manifestou-se em relatório às fls. 271  como se segue:

Em 25-07-2005, as mantenedoras do CECAE  solicitam autorização para funcionamento de classes descentralizadas de Educação de Jovens e Adultos Trabalhadores – Ensino Fundamental, na Empresa Eurofarma, localizado na Rua Enéas Luiz Carlos Barbante 216 – Freguesia do Ó.

Em 25-07-2005, a Diretora do CECAE solicita prorrogação de funcionamento de classe descentralizada de Educação de Jovens e Adultos Trabalhadores  - Ensino Fundamental, na Cia Ultragaz – localizada na Avenida Alberto Soares Sampaio, nº 1440 – Mauá.
Em 26-09-2005, a Comissão de Supervisores solicita Parecer da Supervisão das classes descentralizadas da Diretoria de Ensino Norte 1 e Mauá, de acordo com o Comunicado de 16-06-2005 do Conselho Estadual de Educação e Deliberação CEE nº 06/99. 

Tendo analisado o Projeto Educacional e ouvida a Supervisão da Diretoria de Ensino de Mauá e considerando que a Lei Federal nº 9394/96 incentiva a busca de novos caminhos e que a Deliberação CEE nº 06/99 fixa normas, a Comissão de Supervisores constatou que a escola, em seu trabalho, mostra preocupação com o aspecto pedagógico, buscando novas formas de atingir seus objetivos, além de cumprir as exigências legais.

A Comissão de Supervisores informa, ainda, que as classes descentralizadas localizadas na Diretoria de Ensino de Mauá estão em funcionamento desde 26-01-2005 e as classes descentralizadas da Diretoria de Ensino Norte 1 estão em funcionamento desde 25-07-2005 e aguardavam a orientação do CEE, que ocorreu em 16-06-2005, para as adequações necessárias. 

A Comissão informa também que recebeu relatórios da Diretoria de Ensino da Região de Mauá e que até a data de sua apreciação, não recebeu nenhuma informação da Diretoria de Ensino da Região Norte 1, referente à classe descentralizada da Empresa Eurofarma. 
Acrescenta que 
 é favorável à renovação do Projeto Educacional do CECAE – Centro especializado em Capacitação, Aperfeiçoamento e Educação S/C Ltda..

1.2 APRECIAÇÃO



A Deliberação CEE nº 06/99 dispõe:

“Art. 1º- Os estabelecimentos de ensino e os mantenedores de rede de ensino, vinculados ao sistema estadual poderão obter a autorização e o funcionamento de cursos que por razões especiais serão ministrados fora da sede do estabelecimento de ensino, por meio de classes descentralizadas, sob a forma de extensão, nos termos desta Deliberação.

“Art. 2º- A autorização para a instalação e funcionamento de classes descentralizadas será concedida por prazo determinado para desenvolver projeto educacional com justificativa social e atendimento a uma demanda específica ou transitória, visando à oferta de educação básica, ensino fundamental ou médio, regular ou supletivo, ou de educação profissional em nível técnico.

(...)

“§ 2º- Quando se tratar de classes descentralizadas a serem instaladas em área de jurisdição diferente do estabelecimento de ensino vinculador, a autorização de instalação e funcionamento dependerá de prévia aprovação do projeto educacional pelo Conselho Estadual de Educação.

“Art. 3º- Para a autorização de classes descentralizadas prevista no artigo anterior, o estabelecimento de ensino deverá apresentar, além do projeto educacional explicitando os cursos que pretende instalar a comprovação de sua capacidade financeira, física, técnico administrativa e pedagógica para a instalação e o funcionamento de classes descentralizadas. 

“ § 1º- O Projeto Educacional e autorização de instalação e funcionamento terão validade por um período máximo de quatro anos, a partir de sua implantação, os quais poderão ser prorrogados ou renovados mediante novo pedido e análise de relatório a ser encaminhado pelo estabelecimento de ensino, através do órgão próprio de supervisão, com comprovação dos padrões de qualidade de ensino mantidos em cada uma das classes descentralizadas”.
A fim de orientar as instituições quanto aos procedimentos para solicitar prorrogação, nos termos do §1º supra, o Presidente deste Conselho editou o Comunicado CEE, de 16-06-05:

“O Presidente do Conselho Estadual de Educação em atenção ao que lhe foi apresentado pela Câmara de Educação Básica e, tendo em vista o disposto no § 1º do artigo 3º da Deliberação CEE nº 06/99, que fixa normas para autorização e instalação de classes descentralizadas no sistema de ensino do Estado de São Paulo,

 “COMUNICA:

“Aos dirigentes dos órgãos supervisores da Secretaria de Estado da Educação e das escolas públicas e particulares que mantenham classes descentralizadas que, uma vez esgotado o prazo de validade de que trata a Deliberação acima e caso haja interesse da escola vinculadora, o projeto de classes descentralizadas poderá ser prorrogado, mediante solicitação a este Conselho, protocolizada na Diretoria de Ensino da jurisdição da escola vinculadora.

“Ao receber a solicitação, a Supervisão emitirá parecer avaliando a condução do projeto, pela Instituição, no período em que funcionou com as classes descentralizadas, além de se manifestar sobre a conveniência de se prorrogar o projeto, sempre levando em consideração os princípios contidos na Deliberação CEE nº 06/99.

“Na elaboração do parecer, deverá ser ouvida a Supervisão das Diretorias de Ensino em cuja jurisdição funcionaram as classes descentralizadas”.






Analisados os autos, constata-se que o projeto da instituição oferece educação básica aos funcionários das empresas, no próprio local de trabalho. Nesse processo, encontra apoio deste Conselho através de pareceres desde 1993 (Pareceres CEE nºs.170/93, 440/98. e 330/2000, conforme se vê às fls. 05, 66 e 141), sem que nada conste dos autos que a desabone. 
No presente expediente, trata-se de prorrogar o prazo de validade do projeto educacional de classes descentralizadas, que expirou em 06-10-2004 (Parecer CEE nº 330/2000).
Apoia este pedido o Relatório da Diretoria de Ensino da Região Sul 1. 



















2. CONCLUSÃO
Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 aprova-se a prorrogação, por mais quatro anos, do funcionamento dos Cursos de Educação de Jovens e Adultos, nos níveis de Ensino Fundamental e Médio, do Centro Especializado em Capacitação, Aperfeiçoamento e Educação (CECAE);

2.2 considera-se regular o funcionamento, das classes descentralizadas de Mauá, cuja unidade da Cia. Ultragaz já teve sua instalação autorizada pela Diretoria de Ensino da Região de Mauá, com nova turma iniciada em 26-01-2005;

2.3 as classes descentralizadas da Unidade Eurofarma, da Freguesia do Ó, em funcionamento desde 25-07-2005, devem ser autorizadas pela Diretoria de Ensino da Região Norte 1 da Capital;

2.4 envie-se cópia deste Parecer ao CECAE - Centro Especializado em Capacitação, Aperfeiçoamento e Educação, às Diretorias de Ensino das Regiões de Mauá, Norte 1 da Capital, à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana de São Paulo e à Coordenadoria de Ensino do Interior.

São Paulo, 01 de dezembro de 2005
a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

              

   Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 07 de dezembro de 2005.

a) Cons.Mauro de Salles Aguiar

           Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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